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O texto corresponde à Aula Inaugural do curso de graduação da Faculdade de Direito do Largo 
de São Francisco - USP, proferida no dia 17 de fevereiro de 2014 (período diurno). O autor trata 
das reformas de base, centro da disputa política do Governo do Presidente João Goulart e cuja 
exigência levou à ruptura do regime democrático brasileiro e à implantação de uma ditadura 
militar por 21 anos. Como resultado da não realização de referidas reformas de base, houve 
a adoção de uma política econômica pelo regime militar que ainda perdura, 50 anos depois, 
como fundamento da acumulação capitalista no Brasil.1
RESUMEN 
El texto corresponde a la Lección Inaugural del curso de graduación de la Facultad de Derecho del Largo 
de São Francisco – USP, impartida el 17 de febrero de 2014 (período diurno). El autor aborda las reformas 
de base, centro de la disputa política del Gobierno del Presidente João Goulart y cuya exigencia condujo a 
la ruptura del régimen democrático brasileño y a la implatación de una dictadura militar durante 21 años. 
Como resultado de la no realización de las mencionadas reformas de base, el régimen militar adoptó una 
política económica que aún perdura, 50 años después, como fundamento de la acumulación capitalista en 
Brasil.
ABSTRACT 
The text corresponds to the Inaugural Lecture of the final year in Law of the Faculty of Law of Largo de São 
Francisco – USP, imparted on 17 February 2014 (Day Classes). The author broaches the fundamental reforms 
at the centre of the political dispute of the government of President João Goulart and the demand for them 
that led to the end of the democratic regime in Brazil and the implantation of a military dictatorship for 21 
years. As a result of the lack of reform, the military regime adopted an economic policy that still endures, 
50 years later, as a basis for capitalist accumulation in that country.
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Vocês ouvirão sobre as reformas durante todo o seu curso. Desde a reforma legislativa, a 
reforma dos códigos, até a chamada Reforma do Estado. As reformas serão mencionadas a 
todo o tempo. Afinal, desde a década de 1980, todos os políticos se declaram reformistas. 
O bordão utilizado nos meios de comunicação de massa e pelos formadores de opinião 
é: “Precisamos fazer as reformas”. Afinal, quem pode ser contra as reformas? Poucos 
perceberam, no entanto, a vacuidade absoluta desta noção. 
O discurso reformista, a defesa das reformas, nada mais é do que a ideologia adotada 
no final do século XX para levar adiante o desenho institucional reacionário voltado ao 
acúmulo de poucos de recursos que antes pertenciam a todos. O discurso reformista está 
voltado para a máxima extensão e concentração da propriedade privada e para o consumo 
ilimitado. O discurso reformista é um disfarce para a defesa de autênticos e odiosos 
privilégios de uma minoria em detrimento da imensa maioria do povo. O reformismo do 
final do século XX e início do século XXI é muito mais do que uma operação técnica para 
reformar instituições obsoletas ou que funcionam mal, mas constitui a verdadeira e própria 
forma jurídica do capitalismo após a queda do Muro de Berlim2.
Não é destas ditas reformas, sobre as quais vocês se cansarão de ouvir, que tratarei aqui. 
Minha preocupação é com outro tipo de reforma, as reformas que há 50 anos se exigiam 
no país e cuja implementação foi causa direta da ruptura com o regime democrático pelo 
golpe de Estado militar de 1964. Vou tratar nesta Aula Inaugural das chamadas Reformas 
de Base, centro da disputa política do Governo do Presidente João Goulart (1961-1964).
O projeto nacional-desenvolvimentista iniciado com a Revolução de 1930 e a ascensão de 
Getúlio Vargas à Presidência da República estava buscando, na década de 1950 e início da 
década de 1960, incorporar de fato os setores populares, em uma perspectiva nacionalista 
e reformista. A participação popular passou a ser vista como condição essencial para 
o desenvolvimento3. A implementação das Reformas de Base, especialmente a agrária, 
foi a principal discussão do Governo João Goulart, tanto na fase parlamentarista como 
na presidencialista. Inúmeros setores se posicionaram a favor das Reformas de Base: o 
Governo, políticos e entidades da sociedade civil. No entanto, a multiplicidade de propostas, 
a insistência dos proprietários em vetar uma rápida redistribuição de terra e a resistência 
dos setores radicais em negociar com os mais conservadores ou moderados, gerou um 
impasse que levou à radicalização4, que perdurou até a queda do regime democrático.
Quais eram as Reformas de Base propostas no início da década de 1960? Consistiam em 
várias medidas, como a reforma bancária, a reforma tributária, a reforma do estatuto do 
capital estrangeiro, a reforma administrativa, a reforma eleitoral, a reforma universitária, a 
reforma urbana e a reforma agrária. Vejamos as reformas debatidas com um pouco mais 
de atenção.
A reforma bancária visava direcionar o emprego dos recursos depositados nos bancos 
de forma condizente com o interesse coletivo da Nação, não apenas de acordo com os 
interesses empresariais dos dirigentes e acionistas das casas bancárias. Deste modo, seria 
eliminada a manipulação da poupança popular em prol de interesses privados. Propunha-
se a modificação da política creditícia, buscando a ampliação e democratização do acesso 
ao crédito e ao financiamento, inclusive o crédito rural e o crédito habitacional. Os bancos 
deveriam ser órgãos impulsionadores do desenvolvimento, não meros especuladores 
e agiotas. Além disto, a reforma bancária englobava o reforço do papel do Banco do 
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Brasil na política creditícia e monetária, um 
maior controle sobre o câmbio (o chamado 
monopólio do câmbio), a participação dos 
trabalhadores nos órgãos decisórios do sistema 
financeiro nacional, a nacionalização dos 
bancos estrangeiros de depósito, entre outras 
medidas5.
A proposta de reforma tributária tinha como 
fundamento o reforço dos impostos diretos 
em detrimento dos impostos indiretos, 
ampliando a tributação sobre o patrimônio e a 
renda. Outra medida seria a federalização do 
Imposto Territorial Rural (ITR), que, no texto 
constitucional de 1946, era de competência 
dos Estados (artigo 19, I)6.
A lei de remessa de lucros (Lei nº 4.131, de 03 
de setembro de 1962) era o principal objetivo 
da reforma do estatuto do capital estrangeiro, 
cujo fundamento era a tentativa de implementar 
um desenvolvimento nacional autônomo. 
Propunha-se, ainda, a nacionalização das 
concessionárias de serviço público, dos bancos 
de depósito, das companhias de seguro, 
a ampliação do controle nacional sobre a 
exploração dos recursos minerais e da energia 
elétrica, entre outras políticas7.
A reforma administrativa foi proposta para 
reforçar o Estado e lhe assegurar instrumentos 
para atuar melhor nas esferas econômica e 
social. Dentre várias medidas, defendia-se a 
institucionalização de um órgão de planejamento 
nacional, a ser coordenado com os órgãos de 
desenvolvimento regional, como a SUDENE 
(Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste); a ampliação do monopólio estatal 
do petróleo para todo o refino e a distribuição; 
a estruturação do Estado como planejador 
e executor da política energética, a partir da 
atuação da Eletrobrás, que havia acabado de 
ser constituída (Lei nº 3.890-A, de 25 de abril 
de 1961); a recuperação e ampliação das 
ferrovias e portos, a racionalização dos serviços 
públicos e a ampliação da participação dos 
trabalhadores nos órgãos decisórios da 
Administração Pública8.
A reforma eleitoral defendia o voto dos 
analfabetos, a elegibilidade de soldados e 
sargentos e a democratização dos partidos 
políticos. O seu pilar central estava na adoção 
de uma legislação de combate à influência do 
poder econômico nas eleições9.
A visão defendida pela reforma universitária 
era a de uma universidade para todos, não 
apenas para a formação intelectual das elites. 
Combatia, assim, a visão do ensino superior 
como privilégio. Propunha-se a abertura do 
acesso à universidade, com a eliminação do 
sistema de vagas pré-determinadas a serem 
preenchidas pelo exame vestibular. O ensino 
superior deveria ser entendido como um 
direito, buscando-se a “universalização” da 
universidade. Além disto, a reforma universitária 
pretendia democratizar a estrutura universitária, 
com o fim da vitaliciedade da cátedra e a 
ampliação da participação dos alunos e 
funcionários nos processos decisórios10.
A reforma urbana, assim como a reforma 
agrária, dependia da mudança constitucional, 
necessitando da facilitação da desapropriação, 
o que era bloqueado pelo texto constitucional 
de 1946, como veremos adiante. Ao combater o 
monopólio da propriedade imobiliária, a reforma 
urbana tinha por objetivo ampliar o acesso aos 
imóveis urbanos. Buscava, assim, combater 
a especulação imobiliária, a implementação 
de uma política efetiva de habitação popular 
planejada e com acesso ao crédito, a ampliação 
do acesso aos serviços públicos urbanos e 
uma política de transporte coletivo (que hoje 
chamaríamos de “mobilidade urbana”)11.
A reforma agrária era a principal das Reformas 
de Base. Romper com o monopólio da 
propriedade da terra e democratizar o acesso à 
propriedade era entendido como a superação do 
maior empecilho ao desenvolvimento brasileiro. 
O objetivo consistia na ampliação do mercado 
interno e na incorporação dos trabalhadores 
rurais ao processo de desenvolvimento, além 
da garantia das necessidades de abastecimento 
das áreas urbanas. A Constituição de 1946 
tratou da propriedade em dois dispositivos, 
um, o artigo 141, §16 (“É garantido o direito de 
propriedade, salvo o caso de desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interêsse social, mediante prévia e justa 
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indenização em dinheiro.”) situado no capítulo 
dos direitos e garantias individuais e o outro, 
o artigo 147 (“O uso da propriedade será 
condicionado ao bem-estar social. A lei poderá, 
com observância do disposto no art. 141, §16, 
promover a justa distribuição da propriedade, 
com igual oportunidade para todos”), localizado 
no capítulo da ordem econômica e social. Apesar 
do retrocesso em matéria de desapropriação, a 
função social da propriedade estava consagrada 
no texto constitucional12.
O grande tema debatido no período democrático 
pós-1945 foi o obstáculo constitucional à 
desapropriação para a reforma agrária e a reforma 
urbana. Alguns setores chegaram a propor que 
os casos referentes aos latifúndios improdutivos 
fossem analisados exclusivamente sob o artigo 
147 da Constituição, e não sob o artigo 141, 
§16. As reformas agrária e urbana, no entanto, 
só poderiam ser promovidas efetivamente com 
a mudança da Constituição13. Desta maneira, 
a exigência da reforma constitucional se 
acrescentou às Reformas de Base, colocando o 
governo sob suspeita ainda maior dos setores 
mais conservadores da sociedade14. 
O Poder Executivo pressionou o Congresso 
Nacional e inúmeros projetos sobre a questão 
agrária parados há anos foram aprovados. 
Um deles foi a Lei nº 4.132, de 10 de julho 
de 1962, que dispõe sobre a desapropriação 
por interesse social (cujo projeto havia sido 
encaminhado ao Congresso ainda por Getúlio 
Vargas). Foi também finalmente aprovado o 
Estatuto do Trabalhador Rural (Lei nº 4.214, de 
2 de março de 1963), expandindo a legislação 
trabalhista para o campo. Em 11 de outubro de 
1962, o governo criou, por meio da Lei Delegada 
nº 11, a SUPRA (Superintendência para 
Reforma Agrária), autarquia ligada diretamente 
à Presidência da República, cuja missão seria a 
de criar condições políticas e institucionais para 
a execução da reforma agrária15.
Com o retorno do país ao Presidencialismo, em 
janeiro de 1963, João Goulart adquiriu plenos 
poderes para tentar promover as Reformas de 
Base. Celso Furtado foi encarregado de elaborar 
um plano de desenvolvimento, denominado 
Plano Trienal. De acordo com o Plano Trienal: 
“A atual estrutura agrária do País erige-se, 
assim, em grave empecilho à aceleração 
do desenvolvimento da economia nacional, 
impondo-se o seu ajustamento às exigências 
e necessidades de progresso da sociedade 
brasileira”16. O Plano Trienal identificava 
a origem do atraso relativo da agricultura 
brasileira (a baixa produtividade e a pobreza das 
populações rurais) com a deficiente estrutura 
agrária existente no país. O traço marcante 
era a absurda e antieconômica distribuição 
de terras, situada entre dois extremos. De um 
lado, os poucos que controlam extensões 
gigantescas, cujas dimensões impediam ou 
dificultavam a sua utilização produtiva. De 
outro, os inúmeros proprietários de pequenos 
lotes, inferiores a 10 hectares, cuja extensão 
era insuficiente para assegurar a subsistência 
familiar. A concentração da propriedade, de 
acordo com o Plano Trienal, estimulava o 
absenteísmo e criava formas de exploração 
da terra injustificáveis socialmente e danosas 
economicamente17.
A reforma agrária era proposta no Plano Trienal, 
devendo observar os seguintes objetivos 
mínimos: 
“a) nenhum trabalhador que, durante um 
ciclo agrícola completo, tiver ocupado 
terras virgens e nelas permanecido sem 
contestação, será obrigado a pagar renda 
sôbre a terra economicamente utilizada; 
b) nenhum trabalhador agrícola, foreiro ou 
arrendatário por dois ou mais anos em uma 
propriedade, poderá ser privado de terras 
para trabalhar, ou de trabalho, sem justa 
indenização; c) nenhum trabalhador que 
obtiver da terra em que trabalha -ao nível 
da técnica que lhe é acessível- rendimento 
igual ou inferior ao salário mínimo familiar, 
a ser fixado regionalmente, deverá pagar 
renda sôbre a terra, qualquer que seja a 
forma que esta assuma; d) tôdas as terras, 
consideradas necessárias à produção 
de alimentos, que não estejam sendo 
utilizadas ou o estejam para outros fins, 
com rendimentos inferiores à médias 
estabelecidas regionalmente, deverão ser 
desapropriadas para pagamento a longo 
prazo”18.
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Além do governo do Presidente João Goulart, 
a pressão pela reforma agrária era simbolizada 
por dois movimentos populares: as Ligas 
Camponesas, originárias de Pernambuco, 
mas que se espalharam por todo o Nordeste, 
cujo líder era o advogado e, depois, deputado 
Francisco Julião; e o MASTER (Movimento 
dos Agricultores Sem Terra), do Rio Grande 
do Sul, que conseguiu o apoio do então 
Governador Leonel Brizola para a implantação 
dos primeiros assentamentos rurais no sul do 
país. Nacionalmente, todos os movimentos pró 
reforma agrária se articularam para a realização 
do I Congresso Nacional dos Lavradores e 
Trabalhadores Agrícolas, que ocorreu em 
novembro de 1961, em Belo Horizonte, com 
a participação de 1600 delegados de todo o 
país. Neste congresso, Francisco Julião fez a 
seguinte declaração, que sintetiza, de certa 
forma, a luta pela reforma agrária que então 
se travava no país, e sua vinculação com as 
demais Reformas de Base: 
“Aqui estamos realizando pacificamente, 
em ambiente democrático, dentro das 
garantias constitucionais, uma luta pela 
verdadeira legalidade. E legalidade é 
terra para os camponeses trabalhadores. 
Legalidade é reforma do ensino para que 
os estudantes brasileiros possam estudar. 
Legalidade é o controle dos lucros das 
empresas estrangeiras. Legalidade é a 
defesa intransigente dos nossos minérios, 
para que possamos construir o futuro da 
nossa pátria. Legalidade é a ampliação 
do direito de greve. É essa a legalidade 
que desejamos, já e já, porque sem isso, 
75% das terras brasileiras continuarão nas 
mãos de 8% de brasileiros, o que é uma 
calamidade”19.
As derrotas e bloqueios enfrentados pelo 
governo no Congresso geraram uma campanha 
nacional de pressão contra o Legislativo e 
a favor das Reformas de Base20. O ponto 
alto dessa campanha seria o Comício das 
Reformas, realizado em 13 de março de 1964, 
no Rio de Janeiro. Com a presença de quase 
todas as lideranças reformistas, o Presidente 
João Goulart assinou o Decreto nº 53.700, em 
que considerava de interesse social, portanto, 
passíveis de desapropriação, os imóveis de mais 
de 500 hectares situados até a 10 quilômetros 
da margem das rodovias, ferrovias e açudes. 
Com este decreto, o Presidente unificou contra 
si e contra o regime democrático a classe dos 
proprietários21. 
Logo após o Comício das Reformas, em 15 
de março de 1964, o Presidente João Goulart 
encaminhou a Mensagem Presidencial ao 
Congresso Nacional, na qual propunha uma 
emenda constitucional para tornar possível a 
reforma agrária no Brasil. A proposta da última 
Mensagem Presidencial de João Goulart parte 
do princípio de que o uso da propriedade é 
condicionado ao bem-estar social e a ninguém 
é lícito manter a terra improdutiva por força 
do direito de propriedade. A proposta de 
emenda constitucional encaminhada previa 
a desapropriação mediante o pagamento em 
títulos públicos. Além disso, na Mensagem 
Presidencial havia a defesa de um programa 
de produção de alimentos para o mercado 
interno, que deveria ter prioridade sobre as 
demais culturas, visando reorientar a produção 
agrícola do país para o abastecimento do 
mercado interno, liquidando, assim, com o 
caráter colonial da agricultura brasileira, voltada 
predominantemente para a exportação22.
A resposta às Reformas de Base veio há 
exatos 50 anos: o golpe de Estado militar, 
apoiado por parcela expressiva da nossa 
elite econômica, inclusive a maior parte dos 
meios de comunicação de massa, e por uma 
potência estrangeira, os Estados Unidos, cuja 
participação na preparação e realização do 
golpe está hoje fartamente documentada23. 
O preço da ousadia de se exigir Reformas de 
Base foi a destruição do regime democrático e 
a implantação de uma ditadura de 21 anos.
O resultado da não realização das Reformas de 
Base foi a adoção de uma política econômica 
pela ditadura militar que permanece até hoje, 50 
anos depois, como fundamento da acumulação 
capitalista no Brasil: a manutenção do país 
como uma estrutura fundada na acumulação 
primitiva permanente de capital.
REB. REVISTA DE ESTUDIOS BRASILEÑOS   I   SEGUNDO SEMESTRE 2014   I   VOLUMEN 1 - NÚMERO 1
102
  GILBERTO BERCOVICI  
A acumulação primitiva (“ursprüngliche 
Akkumulation”) de capital é o processo que 
marcou os primórdios do capitalismo, envolvendo 
fraudes, roubos e todo tipo de violência24. Trata-
se de uma “acumulação por espoliação”, em 
que se aliam o poder do dinheiro e o poder do 
Estado, seja diretamente, por conivência ou 
por omissão. Abrem-se, assim, espaços para 
a acumulação privada desenfreada, geralmente 
com dinheiro público a juros subsidiados, como 
os financiamentos do BNDES (Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social) no 
processo de privatização e na política dos 
chamados “campeões nacionais”.
Inspirando-se na concepção de Caio Prado 
Jr sobre o “sentido da colonização”25, 
Leda Paulani entende que o sentido da 
industrialização no pós-1964, fundado em 
empresas multinacionais, foi construir a base 
para o regime de acumulação sob dominação 
financeira que se consolidaria nos anos 
1990. A internacionalização da produção 
industrial promovida pelos militares foi o 
substrato necessário para o desenvolvimento 
da financeirização e para a consolidação do 
Brasil como uma plataforma de valorização 
financeira internacional, processo consumado 
na década de 1990 e mantido em suas 
bases até hoje. A ditadura de 1964 deixou de 
construir uma economia industrial avançada 
e ajudou a estruturar um complexo de 
apropriação e promoção mercantil que utiliza 
permanentemente formas diversificadas de 
acumulação primitiva, instituindo, nas palavras 
de Carlos Brandão, uma máquina de produzir 
desigualdades potente e sofisticada.
A diferença entre a acumulação primitiva de 
capital do início do capitalismo para o atual 
está no discurso econômico dominante. 
Antes, era o discurso mercantilista, de defesa 
dos mercados pelo Estado. Atualmente, o 
discurso é o da supremacia dos mercados, 
da concorrência, da competitividade, da 
eficiência26, cuja concretização se demonstra 
no privilégio patrimonialista de uma minoria 
privilegiada e bem posicionada junto ao 
Estado. A acumulação primitiva permanente 
no Brasil está baseada na apropriação privada 
do território e dos bens públicos pela minoria 
privilegiada, na retenção especulativa da 
propriedade e do dinheiro e na preponderância 
da esfera da circulação, e não da produção, no 
espaço nacional. Essa apropriação privada do 
território e dos recursos naturais mantém uma 
contínua “fuga para a frente”, com abundância 
de terra, força de trabalho, recursos naturais 
e financiamento público. A consequência 
deste modelo é a estrutura concentrada da 
propriedade e da renda, mantidas por um pacto 
político conservador que impede qualquer 
possibilidade de ruptura. 
Como afirma Leda Paulani, o Brasil se tornou 
uma plataforma de valorização financeira, 
capaz de proporcionar aos rentistas nacionais 
e estrangeiros ganhos incalculáveis em moeda 
forte. O Poder Público, assim, extrai boa parte 
da renda real da população e a transfere para 
a esfera da valorização financeira, garantindo o 
rentismo fundado nos títulos da dívida pública27.
Em relação ao setor agrário, a história não foi 
diferente. A narrativa liberal da modernização 
agrária, segundo Juarez Rocha Guimarães, 
caracteriza-se pela defesa implacável da 
propriedade, a organização da produção para 
a maximização de lucros e a inserção direta 
da agricultura brasileira no mercado mundial. 
Deste modo, esvazia-se o desenvolvimento 
agrário, cada vez mais mercantilizado, e voltado 
à geração de divisas com a exportação de 
commodities. Este foi o percurso seguido no 
pós-1964, que tornou o campo complementar 
à modernização urbana, dando origem ao 
agronegócio (agribusiness). A modernização 
das relações produtivas no campo, com 
a empresarialização e o agronegócio, no 
entanto, não alterou o sistema de concentração 
fundiária. Embora elogiado por representar um 
setor em que o país tem liderança no mercado 
internacional, a lógica do agronegócio é a 
mesma lógica de concentração, exploração 
e exclusão que caracteriza o modelo agrário 
brasileiro28.
O que ocorreu no Brasil a partir de 1964, e de 
modo acelerado a partir dos anos 1990, foi uma 
cada vez maior especialização regressiva, com 
a perda do dinamismo industrial, cada vez com 
maiores acréscimos de conteúdo importado e 
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redução de inovações tecnológicas, chegando, 
em alguns setores, à desindustrialização. O 
núcleo da economia voltou a ser a produção 
de produtos primários (commodities) para 
exportação, reforçando as características 
patrimonial-rentistas dos grupos econômicos 
nacionais. Sem uma estratégia industrial 
definida por parte do Estado, assistimos à 
reprimarização da economia brasileira29, dando 
razão às palavras de um antigo aluno desta 
Faculdade, Oswald de Andrade, que assim 
definia o Brasil:
“País de sobremesa. Exportamos bananas, 
castanhas-do-pará, cacau, café, coco 
e fumo. País laranja! (...) Os nossos 
economistas, os nossos políticos, os 
nossos estadistas deviam refletir sobre este 
resultado sintético da história pátria. Somos 
um país de sobremesa. Com açúcar, café 
e fumo só podemos figurar no fim dos 
menus imperialistas. Claro que sobremesa 
nunca foi essencial. Quando os nossos 
grandes compradores, por falta de dinheiro 
ou mitragem, suspendem a sobremesa, 
mergulhamos nas mais desgraçadas e 
imprevistas das crises”30.
Esta estrutura foi mantida e, algumas vezes, 
agravada sob a Constituição de 1988. 
Algumas das pautas das Reformas de Base 
chegaram a ser incorporadas no processo de 
redemocratização, como o voto dos analfabetos, 
adotado em 1985, ou a inclusão de dispositivos 
favoráveis à reforma urbana (artigos 182 e 183) 
e à reforma agrária (artigos 184 a 186 e 188 a 
191)31 no texto constitucional. A Constituição, 
ainda, promoveu a maior distribuição de renda 
da nossa história, ao assegurar expressamente o 
direito à aposentadoria a todos os trabalhadores 
rurais (artigos 7º, XXIV, 195, §8º, 201, §7º, II)32.
No entanto, a Constituição democrática de 1988 
recebeu o Estado estruturado sob a ditadura 
militar, ou seja, o Estado reformado pelo PAEG 
(Plano de Ação Econômica do Governo), 
elaborado por Roberto Campos e Octavio 
Gouveia de Bulhões no governo do Marechal 
Castello Branco33. O PAEG, e as reformas a ele 
vinculadas, propiciou a atual configuração do 
sistema monetário e financeiro, com a criação 
do Banco Central do Brasil (Lei nº 4.595, de 31 
de dezembro de 1964)34, do sistema tributário 
nacional (Emenda Constitucional nº 18, de 
1º de dezembro de 1965, e Código Tributário 
Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966)35 e da atual estrutura administrativa, por 
meio da reforma instituída pelo Decreto-Lei nº 
200, de 25 de fevereiro de 1967, ainda hoje em 
vigor. 
Implementada desde a crise econômica dos 
anos 1970, que se prolongaria por décadas 
no Brasil, a política de controle de gastos 
e centralização orçamentária seria mantida 
por todo o processo de redemocratização e 
constitucionalização do país. A Constituição de 
1988 consolidou o papel do Banco Central como 
autoridade monetária (artigo 164) e consagrou 
a centralização da elaboração e controle 
orçamentários. A finalização deste processo 
de centralização monetária e orçamentária 
se deu com a Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 
2000)36.
A reforma agrária, principal Reforma de Base, foi 
incorporada à Constituição de 1988. Ao analisá-
la mais detidamente, poderemos perceber os 
dilemas da concretização das reformas sociais 
estruturantes no Brasil.
A demanda por terra no Brasil engloba de 1,5 
milhão a 3,5 milhões de famílias, representando 
uma necessidade muito superior à capacidade 
do Estado responder adequadamente, o que 
representa a origem de muitos dos conflitos pela 
terra no país. Estes conflitos, no entanto, após 
a Constituição de 1988, também se acirraram 
em virtude do fortalecimento dos movimentos 
sociais de trabalhadores sem terra e pequenos 
produtores, que constantemente pressionam 
o Poder Público para a realização da reforma 
agrária. É neste sentido que Antônio Márcio 
Buainain afirma que, no Brasil, a reforma agrária 
se realiza mediante o conflito37. Ao se estruturar 
desta forma reativa, a reforma agrária no Brasil 
acabou por se tornar uma política ordinária, 
cíclica, rotineira, tendo retirado o seu caráter 
extraordinário, de necessidade de adoção de 
soluções mais duradouras38, como determina o 
texto constitucional.
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De acordo com a Constituição de 1988, a 
reforma agrária atinge os imóveis rurais que 
não cumprem com a sua função social. A 
propriedade rural deve cumprir sua função 
social mediante o atendimento, simultâneo, 
dos requisitos explicitados no artigo 186 da 
Constituição: I) aproveitamento racional e 
adequado; II) utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e preservação do meio 
ambiente; III) observância das disposições que 
regulam as relações de trabalho e IV) exploração 
que favoreça o bem-estar dos proprietário e 
dos trabalhadores. Estes requisitos devem ser 
atendidos simultaneamente. O cumprimento de 
um ou de alguns dos requisitos não basta para 
considerar atendida a exigência constitucional 
da função social da propriedade rural. O artigo 
186 da Constituição de 1988 especificou, 
assim, o sentido constitucionalmente conferido 
ao princípio da função social da propriedade, já 
previsto nos artigos 5º, XXIII e 170, III, dotando-o 
de conteúdo positivo mais preciso39. 
A observância dos requisitos do artigo 186 da 
Constituição, portanto, é essencial para que 
a propriedade rural cumpra sua função social 
e que tenha direito à proteção constitucional. 
Estes requisitos, como prescreve o próprio 
texto constitucional, devem ser observados 
simultaneamente, não parcialmente, para 
configurar a realização do preceito constitucional 
da função social da propriedade rural. Deste 
modo, o imóvel rural que desrespeita a legislação 
ambiental e trabalhista, de acordo com o 
disposto no artigo 186, II, III e IV da Constituição 
de 1988, não cumpre sua função social, sendo 
passível de desapropriação para fins de reforma 
agrária, nos termos do artigo 184.
Em relação à proteção da propriedade produtiva, 
prevista no artigo 185, II40 da Constituição, a 
discussão é mais complexa. José Afonso da Silva, 
por exemplo, entende que a Constituição garante 
um tratamento especial para a propriedade 
produtiva, estabelecendo uma proibição 
absoluta de desapropriação para fins de reforma 
agrária41. Discordo deste posicionamento, afinal 
o próprio conceito de “propriedade produtiva” 
da Constituição de 1988 não é puramente 
econômico. A produtividade protegida pelo texto 
constitucional é a produtividade no que significa 
de socialmente útil, no que contribui para a 
coletividade, em suma, no que efetivamente 
cumpre de sua função social.
A função social da propriedade, cujo conteúdo 
essencial está determinado pelo artigo 186, 
deve ser observada por todos os tipos de 
propriedade de bens de produção42 garantidos 
pela Constituição de 1988. Não há propriedade, 
enquanto bem de produção, que escape ao 
pressuposto da função social43, nem mesmo a 
propriedade produtiva do artigo 185, II. Afinal, 
a própria Constituição de 1988 determina que 
a propriedade produtiva deve cumprir sua 
função social, ao determinar a função social 
da propriedade como um dos princípios da 
ordem econômica (artigo 170, III) e, ao prever, 
no parágrafo único do mesmo artigo 185, que 
a lei deverá fixar normas para o cumprimento 
dos requisitos relativos à função social da 
propriedade produtiva. E estas normas não 
podem, de forma alguma, contrariar o disposto 
no artigo 186 da mesma Constituição. 
Não basta, portanto, que a terra seja produtiva 
para ser garantida constitucionalmente. A 
propriedade, mesmo produtiva, tem que cumprir 
sua função social. A produtividade é apenas 
um dos requisitos da garantia constitucional 
da propriedade44. A propriedade produtiva é 
insuscetível de desapropriação por cumprir as 
exigências constitucionais, ou seja, desde que 
cumpra sua função social45. 
No Brasil, a reforma agrária é impossível de 
ser realizada sem o pagamento de indenização 
aos proprietários. A preocupação principal do 
Estado, então, é a necessidade de adquirir 
a maior quantidade de terras possível pelo 
menor preço e em condições as menos 
desvantajosas possíveis, buscando a formação 
de um estoque de terras. Além disto, o Estado 
deve buscar meios alternativos, previstos 
constitucionalmente, para a obtenção de terras 
para a reforma agrária46, como a aquisição 
por meio da utilização do Imposto Territorial 
Rural (artigos 153, VI e 153, §4º, agora tributo 
de competência federal) ou a expropriação 
de terras em virtude do combate à produção 
e tráfico de entorpecentes (artigo 243), além 
da, ainda bloqueada no Congresso Nacional, 
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proposta de emenda constitucional que 
permitiria a expropriação das terras em que 
houvesse exploração do trabalho escravo.
É muito comum o questionamento sobre a 
viabilidade econômica da reforma agrária. A 
este respeito, José Eli da Veiga destaca dois 
efeitos gerados pela reforma agrária: o efeito 
produtivo e o efeito distributivo. Por mais 
economicamente inviável que possa se tornar 
uma política de reforma agrária, é impossível 
refutar o efeito redistributivo da transferência 
de propriedade47, o que torna a reforma agrária 
uma das principais políticas de distribuição de 
renda de que dispõe o Estado brasileiro sob 
a Constituição de 1988. Além disto, a reforma 
agrária significa também a expansão da 
cidadania para o campo48.
Não bastassem os efeitos de ampliação da 
cidadania e de redistribuição de renda, a 
reforma agrária significa, ainda, segundo José 
de Souza Martins, a recuperação do controle 
sobre o território por parte do Estado, com a 
restrição ao direito de domínio da propriedade. 
Este processo, lento, de recuperação do poder 
estatal sobre o território se iniciou com a 
Revolução de 1930 (Código de Águas e Código 
de Minas, nacionalização do subsolo, primeira 
previsão constitucional da função social da 
propriedade49). Com a Constituição de 1988, 
o âmbito de controle territorial da União se 
ampliou também para as terras indígenas 
(artigo 231), terras tradicionalmente ocupadas 
por descendentes de quilombolas (artigo 
68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias) e terras utilizadas pela produção e 
tráfico de drogas (artigo 243). A reforma agrária 
está situada neste processo de retomada 
do domínio territorial por parte do Estado 
nacional, um componente da consolidação da 
soberania nacional, além de estar inserida na 
questão social. A reforma agrária demonstra 
a precedência do Estado sobre a propriedade, 
retirando os direitos territoriais do particular e 
os entregando à coletividade. A função social 
da propriedade, assim, também significa uma 
função política da propriedade50.
As Reformas de Base consistem no verdadeiro 
limite do nosso constitucionalismo democrático. 
Sua implementação ameaça solapar as bases 
do nosso regime político. Isto ocorreu sob a 
Constituição de 1946, quando, nas poucas 
ocasiões em que o debate sobre a ampliação ou 
a concretização de direitos chegou ao nível da 
discussão constitucional, a Constituição serviu 
como bloqueio das políticas de inclusão. O caso 
mais notório, como vimos, é o da reforma agrária, 
impedida pelo artigo 141, §16 da Constituição 
de 1946, que exigia indenização prévia e em 
dinheiro para a desapropriação dos latifúndios 
improdutivos. A Constituição, assim, funcionou 
como um bloqueio à atuação do Estado, não 
como estipuladora ou incentivadora desta 
atuação. Ela não foi um projeto de organização 
política e social, pelo contrário.
O que se pode perceber, então, é que durante 
o período em que houve uma maior atuação 
deliberada do Estado no sentido de transformar 
as estruturas econômicas, políticas e sociais, 
com efetiva ampliação de direitos fundamentais 
e de políticas públicas implementadoras, parcial 
ou totalmente, destes direitos, a Constituição 
ficou à margem deste processo. Esta atuação 
estatal não se justificou pela estrutura ou 
pelo programa constitucional. Pelo contrário, 
conforme se radicaliza a direção inclusiva 
das políticas do Poder Executivo, como no 
período das “Reformas de Base”, mais o texto 
constitucional foi levantado pela doutrina 
constitucionalista e pelos setores políticos 
conservadores como obstáculo à ampliação da 
cidadania. Isto ocorreu até o momento em que 
não era mais suficiente, ou eficaz, o argumento 
jurídico-constitucional de bloqueio, e, em 1964, 
se apelou, então, para o golpe militar.
A não concretização dos dispositivos sociais da 
Constituição de 1988, como suas disposições 
e políticas de distribuição de terras, reforma 
urbana e reforma agrária demonstra a 
permanência fática desta barreira político-
ideológica. A prática política e o contexto 
social favorecem uma concretização restrita e 
excludente dos dispositivos constitucionais. O 
problema é que, não havendo concretização 
da Constituição enquanto mecanismo de 
orientação da sociedade, ela deixa de funcionar 
como documento legitimador do Estado. Na 
medida em que se amplia a falta de concretização 
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constitucional, com as responsabilidades e 
respostas sempre transferidas para o futuro, 
intensifica-se o grau de desconfiança e 
descrédito no Estado, seja como poder político, 
ou como implementador de políticas públicas. 
O resultado da não realização das Reformas 
de Base e do descumprimento sistemático da 
Constituição de 1988 pode ser sintetizado na 
frase de Celso Furtado, pronunciada no final 
dos anos 1990: “Em nenhum momento de 
nossa história foi tão grande a distância entre o 
que somos e o que esperávamos ser”51.
As Reformas de Base continuam a ser o limite 
fático do nosso constitucionalismo democrático. 
Aparentemente, o preço a se pagar pela 
manutenção de nossa democracia formal é o 
constante adiamento da implementação das 
Reformas de Base. Parece haver a crença no 
meio político de que o governante que ousar 
tentar realizá-las talvez padeça do mesmo destino 
de João Goulart. Este receio não pode servir 
de justificativa para o adiamento perpétuo das 
Reformas de Base. Se elas são o limite de nosso 
constitucionalismo democrático, está mais do 
que na hora de ousarmos ir além destes limites.
Há 50 anos sabemos quais são as reformas 
necessárias para a transformação das estruturas 
econômicas e sociais do Brasil. Sabemos quais 
são as reformas necessárias para a superação 
do subdesenvolvimento, para, nas palavras 
de Celso Furtado, o término da construção da 
Nação. Não por acaso são as reformas que 
nunca foram realizadas. Incorporadas em boa 
parte ao texto constitucional de 1988, são 
bloqueadas de todas as maneiras, com ativa 
participação do Poder Judiciário neste bloqueio. 
Sem mobilização social, é impossível resgatar o 
projeto nacional de desenvolvimento, interrompido 
em 1964 e nunca mais retomado. A previsão 
sombria de Francisco de Oliveira, em seu clássico 
Crítica à Razão Dualista, de 1972, parece ter se 
cumprido. Escreveu Chico de Oliveira à guisa de 
conclusão: “Nenhum determinismo ideológico 
pode aventurar-se a prever o futuro, mas parece 
muito evidente que este está marcado pelos signos 
opostos do apartheid ou da revolução social”52. 
A revolução não ocorreu, em compensação o 
apartheid social está cada vez mais forte.
Precisamos restituir a força constituinte ao 
texto da Constituição de 1988. Conseguir a 
concretização das políticas emancipatórias 
presentes na Constituição democrática de 
1988 no Brasil não é uma reforma, mas uma 
verdadeira revolução.
Talvez, a melhor resposta às promessas 
constitucionais não realizadas seja a dada por 
Francisco de Oliveira, em seminário sobre os 
40 anos da SUDENE, em que tratou de outra 
promessa não cumprida pela Constituição 
de 1988, a da superação das desigualdades 
regionais: “Mas é da nostalgia benjaminiana 
que se trata: o das oportunidades perdidas, do 
que poderia ter sido e que não foi, o da chance 
da história que passou e que não volta mais. (...) 
E lhe dizem que nunca houve a batalha fatal, 
que foi apenas um pesadelo, que a história é 
feita de derrotas e que a derrota das derrotas 
é essa celebração. Porque a celebração 
dos derrotados é a derrota dos vencedores. 
Porque a celebração dos derrotados vergasta 
a vitória dos vencedores com o amargor da 
incompletude, da falsificação, da desolação”53.
Celebrar a derrota das Reformas de Base, 
cinquenta anos depois, assim como celebrar a 
derrota do projeto emancipatório de 1988, vinte 
e cinco anos depois, talvez seja a forma mais 
sensata e realista de lidar com estas efemérides. 
A democracia formal, aparentemente, está 
garantida, mas o potencial transformador e 
igualitário da Constituição de 1988 foi, por 
enquanto, derrotado. A história da ampliação 
da democracia formal para a democracia 
econômica e social no Brasil, assim como a 
história da superação do subdesenvolvimento 
brasileiro, como pretendiam as Reformas de 
Base, é, ainda, predominantemente, uma 
história de derrotas. Mas, de que vale lembrar 
e celebrar essas derrotas? A celebração da 
derrota nos mostra que, apesar de tudo, ainda é 
possível ir além. Até quando devemos celebrar 
esta derrota, só a História poderá dizer. E a 
História ainda não acabou. 
Há 50 anos, nos privaram da democracia. Há 
50 anos, roubaram o nosso país. Já está mais 
do que na hora de exigirmos que ele nos seja 
devolvido.
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